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B.2. A CONTRATADA obriga-se a: áximo fixado no instrumento convocatória e neste instrumento,
observando rigorosamente as especificações contidas no Edital e demais anexos; proposta, e
orçamento adjudicados, tudo parte integrante deste instrumento independente de transcrlçaop oem

de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado

co»lwenientes. esmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na

contratados; lizar se "ela conformidade adequação. desempenho e qualidade dos serviços/bens,
J m coma de cada material matéria'prima ou componente individualmente considerado, mesmo

que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
f) recrutar profissionais habilitados e com experiência comprovada fornecendo à CONTRATANTE

recusará, devendo ser de imediato adequados às supracitadas condições

'1

-''x

CLÁUSULA NONA-DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE : . .

9.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço-
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9.2. Proporcionar a contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei federal ng 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
9.3. Fiscalizar a execução do objeto contratualatravés de sua unidade competente, podendo, em
decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
9.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5.Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA
10.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
cantadas na artigo 65 da Lei ng. 8.666/1993 e as disposições do Decreto Municipal n' 10 de 17 de
março de 2017

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes
situações:
11.1.1. pelo MUNICÍPIO
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) quando a fornecedor nãa retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no
prazo:estabelecido pela AclÚinistração, sem justificativa aceitável;
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem de Serviço no preza estabelecido;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar
superior àqueles praticados no mercado;
e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa decorrente deste Registro de Preços, nas
hipóteses previstas nos incisos de la Xlle XVIE da artigo 78 da Lei ne. 8.666/93;
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço decorrente deste
Registro;
11.1.2. pelo FORNECEDOR:
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estarimpossibilitado de cumprir as exigências desta
Ata de Registro de Preços;
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e
XVI. da Lei federa18.666/93.
11.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de
Licitações
íi.3i: Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por

correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da
presente Ata
IL4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessívelo endereço do Fornecedor, a comunicação será
feita por publicação em diário oficialou em jornal de grande circulação, pelo menos uma vez,
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.
11.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita
pelo M unicípio, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.
11.5.1. Não poderá haver cancelamento do regístro enquanto pendente a entrega de Ordem de
Serviço já emitida
11.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor,
relativas a prestação de serviço

⑥'
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11.7 Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério,
poderá suspender a sua execução e/ou custar o pagamento das futuras, até que o fornecedor cumpra
integralmente a condição contratualinfringida.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANçõES
12.1. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem prejuízo de
outras sanções legais e da responsabilidade civile criminal, às seguintes multas, que serão aplicadas
de modo cumulativo, independentemente de seu número, com base nas violações praticadas durante
a execução desse contrato:
12.1.1. Advertência Escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de
descumprimento das obrigações e responsabilidade assumidas no contrato, ou ainda, no caso de
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à contratante, desde que não caiba a aplicação de
sanção mais grave
12.2. Multas cumulativas ou não com as demais sanções, estipuladas nas seguintes formas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor totalda nota de empenho, para cada dia de atraso na
entrega dos serviços, decorridos 30 (trinta) dias em atraso o contratante poderá decidir pela
continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
b) 0,6% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato acorrido, para ocorrências de atrasos
em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;
c) 5%ü (anca por cento) sobre o valor globalatualizado da registro de preços, pela não manutenção
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatória;
d) 20% (vinte por cento) sobre o valor global do registro de preços nas hipóteses de recusa na
assinatura da ata de regístro de preços e contrato, rescisão por inexecução da ata - caracterizando-sê
quando houver reiterado descumprimento de obrigações assumidas - entrega inferior a 50%
tcinquenta por cento) do quantitativo regístrado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias,
estabelecido na alínea "a", ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do
termo de referência e da proposta da contratada.
12.3. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução totalou parcialdo Contrato:
a) advertência;
b) multa de 20% (vinte par cento) na forma prevista no edital;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar çom
Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dais) anãs, senda então descredenciada na
Cadastro de Fornecedores da Centralde Licitações do Município de Solonópole, pelo prazo de até 5
(dnco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria a utaridade q ue a plícou a penalidade, sem prejuízo das m ultas prevista
neste instrumento e das demais combinações legais
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da
Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
12.4 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximiu a contratada de ser
acionada judicialmente pela responsabilidade civílderivada de perdas e danos junta a contratante,
decorrentes das infrações cometidas.

''1

CLÁUSU LA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS
13.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 será objeto de processo judicia
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis

na forma

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

③
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14.1. As despesas decorrentes das contratações que poderão advir desta Ata correrão à conta de
recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerente à Secretaria
interessada, em suas rubricas orçamentárias.

CLÁUSULA DÉCIMA QuiNTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
15.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura
de termo aditivo a presente ata de Registro de Preços.
15.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Editalde Pregão Eletrânico que Ihe deu origem e seus
anexos, e as propostas da(s) empresa(s) classificada(s)
15.1.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO
15.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no
artigo 58 da Lei n.g 8.666/93, alterada e consolidada.
15.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o abjeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
15.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

''1

CLÁUSU LA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. O foro da Comarca de Salonópale/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução desta ATA, em obediência ao disposto no $ 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de
1993. alterada e consolidada
Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 (duas)
testemunhas que também o assinam; :para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Solonópole - CE, de de

MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE
SEC. DE DESENV. RURAL PESCA E MEIO AMBIENTE

<<<Secretário(a)>>>
UNIDADE GESTORA DA ATA

<NOME DA EMPRESAS
<CNPJ Ne>

<NOME DO REPRESENTANTES
DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS

TESTEMUNHAS

1.

2.

CPF N

CPF N

Rua Dr. Queiroz Limo, 330. Centro. Solonópole - CE, 63.620-000
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ANEXO IA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne

ÓRGÃOS PARTICIPANTES. RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNEÇED9BEgEQM eBIÇQS
REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICÍPIO DE
SOLONÓPOLE e as DENTENTORAS cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do
PREGÃO ELETRONICO N.e 2024.01.02.01-PERP.

OI. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO
TELEFONE:
REPRESENTANTE:CPF
BANCO:
E-MAIL

'']
FAX

AGÊNCIA CONTA CORRENTE

ⓕ
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Ne:
PREGÃO ELETRÕNICO Ne 2024.01.02.01-PERP

CONTRATO QUE ENTRE SICELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SOLONÓPOLE, E DO OUTRO A
EMPRESA PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

e condições a seguir estabelecidas:

e ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Ne

vencedor. todas atualizadas, observadas as condições do edital.

VALORES
TOTALÜND ! UNITÁRIO

VALOR TOTAL [ R$

3.2. O valor do presente Contrato poderá ser reajustado nos casos previstos em Lei.
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3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e extracontratual,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada talsituação e termo aditix/o,
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração da execução, objetivando a manutenção do
equilíbrio económico-financeiro inicialdo contrato, na forma do artigo 65, 11, "d" da Lei Federaln.e
8.666/93, alterada e consolidada
3.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias,
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal
3.5. Por ocasião da execução deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota
Fiscal

CLÁUSULA QUARTA- DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO . .:
4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir aa bata ae sua asslnóLurd
e vigerá até 31 DE DEZEMBRO DE 2024, admitindo-se, porém, a prorrogação nos termos do artigo 57.
da Lei Federaln.e 8.666/93, satisfeitos os demais requisitos da legislação cabívele aplicávela matéria.

SERVKO.
4.2.1. Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das características que sq
apresentam, nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇO i .ã; l

relaçae a rarcelrrrige,ainda:ver au substituir, às suas expensas, no totalou em parte, o objeto dil

forma do $ 1e do artigo 65 da Leí n9 8.666/93;

'1

CLÁUSULAQUINTA-DAORIGEM DOS RECURSOS , . , ..-..:- .:l
5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Datação Orçamentada propna aa )eH eLalla UFI

do M unicípio de Saianópale/CE

ÓRGÃO
UNIDADE

ORÇ

NTO
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CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento
convocatório, da Leí Federalng 8.666/93. alterada e consolidada e da Lei Federaln.e l0.520/02
6.2. o CONTRATADO obriga-se a:

a) realizara execução dos serviços licitados dentro dos pad rões estabelecidos pelo M U NICIPIO,
de acordo com o especificado no instrumento convocatório, no Anexo 1, que faz parte deste
nstrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a
execução, responsabilizando-se ainda par eventuais prejuízos decorrentes da
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pela pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ânus
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da
execução;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICfPIO+ou a terceiros,
decorrentes":de $ua :culpa ou dolo na. execução, não excluindo ou reduzindoeessa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do contrata
As decisões ê providências que:ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão seiçcomunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;
fjaceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na
execução, até 2S% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato, na forma
do $ 1P do artigo 65 da Lei ng 8.666/93;
g) executar os serviços de forma a não comprometer a funcionamento dos serviços do
MUNICÍPIO :
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos serviços,
assim como aa cumprimento das obrigações previstas neste contrato;
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução,
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
1) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as
condições para atendimento do objeto contratual;
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ónus para o M U NICÍPIO, no prazo de 24 (vinte

quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os serviços recusados pela
Administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências
especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto, no Editalou na Proposta do
Contratado;
o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sabre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO,

'\
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de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam
relacionados ou não com a execução objeto deste contrato;
p) arcar com as despesas relativas a execução das serviços;
rl manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualíficaçãa
exigidas no Editalrelativo à licitação da qualdecorreu o presente ajuste, nos termos do Art.

Incisa Xlll, da Lei ng 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à
CONTRATADA.
6.2.1. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências

especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto, no Edital ou na Proposta da
Contratado. Q Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser
adequados às supracitadas condições;

6.3. o CONTRATANTE obriga-se a
6,3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente

identificados, a todos os locais onde se fizer necessário a execução dos bens, prestando-lhe todas as
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento;
''3

CLÁUSU LA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES:
7.1. Ao Município de Solonópole/CE caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos
serviços, que se fizerem necessários, até o limite e nos termos do art. 6S, parágrafo le, da Lei ng
8.666/93. * . . .
7.2. Qualquer alteração contratualsó poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo artigo
65 da Lei ne. 8.666 de junho de 1993, bem como apostilamentos fundamentados no art. 65, $ 8', aa
Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela
autoridade administrativa

CLÁUSULA OITAVA -':DAS SANÇÕES J ;

a execução desse contrato: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, ho caso de
descumprimento dõs obrigações e responsabilidade assumidas no contrato, ou ainda, no caso de
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à contratante, desde que não caiba a aplicação ae
sançãomaisgrave. .. .., . . ;: -. ..
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estabelecido na alínea "a", ou os serviços forem prestados fora das especificações constantes do
termo de referência e da proposta da contratada
8.3. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução totalou parcialdo Contrato:
a) advertência;
ül multa de 20% (vinte par cento) na forma prevista no edital;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos, senda então descredenciada no
Cadastro de Fornecedores da Centralde Licitações do Município de Solonópole, pelo prazo de até 5
jcinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punlçãa au até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas prevista
neste instrumento e das demais combinações legais
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação da
Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior
8.4. As multas não têm caráter indenízatório e seu pagamento não eximiu a contratada de ser
acionada judicialmente pela responsabilidade cívilderivada de perdas e danos junta a contratante,
decorrentes das infrações cometidas
8.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias
prev stas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existenlte no: Município de
Solonópole/CE em favor da Contratada ou cobrada judicialmente. na inexistência deste.
8.6. As partes sê:siibmeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federalne.
8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada e no instrumento convocatório
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CLÁUSULANONA-0ARESCiS'0 $$ gl :#8 :i@8g .Ég©?
9.L A inexecução totalou parcialdo presente contrato enseja a iua rescisão,lcom as consequências
contratuais,asprevistasemleienoEdital.$gg ágil . g gã: ..:.: " .:. ;lÚ
9.2. Além da aplicação das multas já previstas. o presente contrato ficará rescindido de plenaldiTeito,
independente de noti$Kação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Cón::ratada o ,dirc$o de
rec amar hdenizações:relativas:ârdespesas decorrentes de encargos provenientes da.!!?; execução.
ocorrendo quaisquer infrações às suaitláusulas e condições ou ;nas hipóteses previstas na Legislação,
na forma dos artigos 77 e 78 da Lei ne. 8.666 de 21 de junho de 1993.
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos /s e õu aa Lel ue
Licitações

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS DISPOSICOES FINAIS .:..:.:- ..
10.1. 0 CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução da contrato, em compótiuuiuóue
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

Procedimento lic tatório. tem seus termos e sua execução vinculada ao editaldelicitação e à proposta

licitatóriaONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas nó

i : ! i:: : : SH : ::;.:H::=':=:""' -:«'',;;'"-..«..'.'+

scais e comerciais não
rá onerar o objeto do

contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração

ⓔ
Â gente faz. a.ger)te Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro. Solonópole - CE, ó3.620-000. l
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l0.6. o CONTRATADO, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
l0.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços realizados em desacordo com os
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato
l0.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada
l0.9. A fiscalização se efetivará no local da Obra/Serviços pelo(a) Engenheiro do município de
Solonópole, especialmente designado(a) para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o
estabelecido no art. 67 da Lei N9. 8.666/93
l0.9,1. Para que não haja prejuízo dos serviços, a Contratante, poderá a qualquer momento, substituir
o fiscal/gerente de contrato através de nova designação formalvia portaria, que deverá ser anexada
aos autos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORA
11.1. 0 foro da Comarca de Solonópole/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 2g do artigo 55 da Lei ng. 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o
assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

'3

Solonópole/CE, de de

MUNICÍPIO DE SOLONÓPOLE/CE
CNPJ N'

SEC. DE DESENV. RURAL PESCA E MEIO AMBIENTE
SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL

CONTRATANTE

LICITANTE VENCEDORA
CNPJ N

REPRESENTANTE LEGAL
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

l

2.

CPF N

CPF N

A gente faz. a.gente Rua Dr. Queiroz Limo, 330, Centro, Sotonópole - CE, 63.620-000
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ESTADO DO CEARA
PREFEITU RA M U NICIPAL DE SOLONÓPOLE

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÕNICO Ne 2Q24.01.02.01-PERA

A PREGOEERA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE - CEARA,torna público, para
conhecimento dos interessados, que no próximo dia 31 DE JANEIRO DE 2024, ÀS 09:DOH tNOVE)
HORAS, por meio do sítio rá realizando licitaçãona
modalidadePREGÃO ELETRÕNICO, modo de disputa ABERTO E FECHADO, critério de

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, tombado sob o n9 2024.01.02.01-PE, com fins ao REGISTRO
DE PREÇOS PARA LOCAÇÃO DE TRATORES AGRÍCOLAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
PROGRAMA HORA DE PLANTAR DE INTERESSE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO RURAL
PESCA EMEIO AMBIENTE DO MUNICIPAL DE SOLQNOPOLE/CE, o qualencontra-se na íntegra na Sede

da Comissão, situada a Rua Dr. Queiroz Lima, nQ 330, Centro - Solonópole/CE - CEP 63.620-000 ou
pelo site . Maiores informações no endereço citado ou
lícita.solonopole@gmail.com ou l88) 3518.1387, no horário de 07h30min às llh30mín. A Pregoeira.

A SER PUBLICADO DIA 19 DE JANEIRO DE 2024

QUADRO DE AVISOS E PUBLICAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONÓPOLE
JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO
DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

SOLONOPOLE, 18 de Janeiro de 2024

n««ó- U8«-«., ü''
aria Monica Barbosa

Pregoeira

A gente faz, a.gente
Rua Dr. Queiroz Lama, 330, Centro, Solonópole - CE, 63.620-000
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO

A Pregoeira do Município de Solonópoler no uso das suas atribuições, CERTIFICA, para os

devidos fins, que o do PREGÃO ELETRÕNICO N.e

2024.01.02.01 - PERP. foi publicado através de afixação na Portaria desta Prefeitura (Quadra

de Avisos e Publicações), bem como, no Jornalde Grande Circulação (O Povo), Diário Oficial

do Estado - DOE e Diário Oficialda União - DOU, no dia 19 de Janeiro de 2024.

.'3 Solonópole-CE, 19 de Janeiro de 2024

K4«ü.. uõ'"'«,
Mana Módica Barbosa

Pregoeira

A gente faz. a.gente Rua Dr. Queiroz Lama, 330, Centro, Solonópote - CE, 63.620-000
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